
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2305017 - BA (2023/0058733-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ARILTON DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO - BA004771

VIVIAN VASCONCELOS DOS REIS SANTOS - BA033531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DEMONSTRADA NOS AUTOS. 
REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INVIABILIDADE DE APRECIAR INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL NA VIA ESPECIAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública por improbidade administrativa proposta contra o 
agravante. O Tribunal de origem o condenou a ressarcir integralmente os danos comprovados 
nos autos no importe de "R$182.033,21 (cento e oitenta e dois mil, trinta e três reais e vinte e um 
centavos)"; suspensão dos direitos políticos por 8 (oito) anos, considerando as diversas condutas 
perpetradas e as respectivas gravidade e multa arbitrada em duas vezes o valor dos danos, que 
deverá ser apurada em liquidação de sentença.
2. O Tribunal baiano, soberano na análise do contexto fático-probatório produzido nos autos, 
assentou que, entre os inúmeros atos de improbidade administrativa cometido pelo recorrente, 
está a compra de óculos e dentaduras para pessoas falecidas.
3. Dessarte, entender o contrário do que ficou expressamente consignado no acórdão  recorrido 
— cometimento de atos de improbidade administrativa, a fim de acatar o argumento do 
recorrente — demanda reexame do suporte probatório dos autos, o que é vedado na via do 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Quanto ao tópico sobre a prescrição intercorrente, o Superior Tribunal de Justiça não pode 
apreciar a infringência ao art. 5°, LXXVIII da CF, sob pena de invasão da competência do STF. 
Dessarte, descabe ao STJ analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para 
viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.
5. A parte insurgente sustenta que os arts. 131, 165 e 458, II, do CPC foram violados, mas deixa 
de apontar, de forma clara e específica, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF. Por outro lado, esses dispositivos legais não tratam da questão, suscitada pelo 
recorrente — deficiência na fundamentação do decisum reprochado.
6. A indicada afronta ao art. 884 do CC e ao art. 12, parágrafo único, da Lei 8.429/1991 não pode 
ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 
os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da Lei 8.429/92), é 
pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da dosimetria das sanções aplicadas em 
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ação de improbidade administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
encontrando óbice na Súmula 7/STJ, salvo se, da leitura do julgado recorrido, exsurge a 
desproporcionalidade na aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos autos. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 
1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no REsp 
1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 17/3/2017" (AgInt no REsp 
1.702.930/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20.10.2020).
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.305.017 - BA 
(2023/0058733-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ARILTON DANTAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO  - BA004771 
   VIVIAN VASCONCELOS DOS REIS SANTOS  - BA033531 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que conheceu do 

Agravo, para não conhecer do Recurso Especial, com base nos enunciados das 

Súmulas 7  e 211 do STJ e 284 do STF.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria ocorrido a prescrição intercorrente, visto que a sentença foi proferida mais de 

onze anos depois da propositura da demanda (fl. 1.914, e-STJ).

Aduz que não seria o caso de aplicar as Súmulas 7 e 211 do STJ, 

porquanto não dispensável o reexame dos fatos produzidos nos autos. Além de a 

matéria debatida estar totalmente prequestionada (fl. 2.026, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.305.017 - BA 
(2023/0058733-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ARILTON DANTAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO  - BA004771 
   VIVIAN VASCONCELOS DOS REIS SANTOS  - BA033531 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
DEMONSTRADA NOS AUTOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INVIABILIDADE DE APRECIAR INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL NA VIA ESPECIAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA 
DA PENA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública por improbidade administrativa 
proposta contra o agravante. O Tribunal de origem o condenou a ressarcir 
integralmente os danos comprovados nos autos no importe de "R$182.033,21 
(cento e oitenta e dois mil, trinta e três reais e vinte e um centavos)"; suspensão 
dos direitos políticos por 8 (oito) anos, considerando as diversas condutas 
perpetradas e as respectivas gravidade e multa arbitrada em duas vezes o valor 
dos danos, que deverá ser apurada em liquidação de sentença.
2. O Tribunal baiano, soberano na análise do contexto fático-probatório 
produzido nos autos, assentou que, entre os inúmeros atos de improbidade 
administrativa cometido pelo recorrente, está a compra de óculos e 
dentaduras para pessoas falecidas.
3. Dessarte, entender o contrário do que ficou expressamente consignado no 
acórdão  recorrido — cometimento de atos de improbidade administrativa, a fim 
de acatar o argumento do recorrente — demanda reexame do suporte probatório 
dos autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ.
4. Quanto ao tópico sobre a prescrição intercorrente, o Superior Tribunal de 
Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 5°, LXXVIII da CF, sob pena de 
invasão da competência do STF. Dessarte, descabe ao STJ analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário. 
5. A parte insurgente sustenta que os arts. 131, 165 e 458, II, do CPC foram 
violados, mas deixa de apontar, de forma clara e específica, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 
Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Por outro lado, esses 
dispositivos legais não tratam da questão, suscitada pelo recorrente — 
deficiência na fundamentação do decisum reprochado.
6. A indicada afronta ao art. 884 do CC e ao art. 12, parágrafo único, da Lei 
8.429/1991 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo 
de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende 
ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
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Superior Tribunal de Justiça

violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da 
Lei 8.429/92), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 
7/STJ, salvo se, da leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade 
na aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos autos. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
10/8/2016; REsp 1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 
11/5/2016; AgInt no REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, Dje 17/3/2017" (AgInt no REsp 1.702.930/SP, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20.10.2020).
8. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.12.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública por improbidade 

administrativa proposta contra o agravante. O Tribunal de origem o condenou a 

ressarcir integralmente os danos comprovados nos autos no importe de 

"R$182.033,21 (cento e oitenta e dois mil, trinta e três reais e vinte e um centavos)"; 

suspensão dos direitos políticos por 8 (oito) anos, considerando as diversas condutas 

perpetradas e as respectivas gravidade e multa arbitrada em duas vezes o valor dos 

danos, que deverá ser apurada em liquidação de sentença.

O Tribunal baiano, soberano na análise do contexto fático-probatório 

produzido nos autos, assentou que, entre os inúmeros atos de improbidade 

administrativa cometido pelo recorrente, está a compra de óculos e dentaduras para 

pessoas falecidas. In verbis:

Após a instrução do feito, o magistrado de piso proferiu sentença, 
apontando a prática de condutas ilícitas, a saber: pagamento de despesas com 
verba do PETI sem comprovação de destinação específica, confecção de 
camisas e uniformes com logotipo e slogan da Administração Municipal com 
valores db PETI, autorização de compra de óculos e dentaduras para 
pessoas falecidas e irregularidade na contratação de fornecedores de produtos e 
serviços, condenando o ex-gestor pelos atos que causaram danos ao erário e 
também violaram princípios administrativos.

Dessarte, entender o contrário do que ficou expressamente consignado 

no acórdão  recorrido — cometimento de atos de improbidade administrativa, a fim 

de acatar o argumento da recorrente — demanda reexame do suporte probatório dos 

autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Quanto ao tópico sobre a prescrição intercorrente, o Superior Tribunal 

de Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 5°, LXXVIII da CF, sob pena de 
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Superior Tribunal de Justiça

invasão da competência do STF. Dessarte, descabe ao STJ analisar questão 

constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 

Recurso Extraordinário. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
CONCLUSÃO FIRMADA COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. MULTA CONFISCATÓRIA. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.

(...) Ocorre que quando a controvérsia é solucionada com 
fundamento em princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é 
inviável, sob pena de usurpação da competência reservada pela Constituição da 
República ao Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.896.303/ES, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/3/2021).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARTS. 205 E 927, III, DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IPTU. IMÓVEL CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. CONCESSÃO DE BEM E SERVIÇO 
PÚBLICO. TEMA 437 DO STF. ACÓRDÃO EMBASADO 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...) IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
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Superior Tribunal de Justiça

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp 1.902.910/SP, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/3/2021).

A parte insurgente sustenta que os arts. 131, 165 e 458, II, do CPC 

foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara e específica, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 

Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Por outro lado, esses 

dispositivos legais não tratam da questão, suscitada pelo recorrente — deficiência na 

fundamentação do decisum reprochado. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

RECURSO ESPECIAL (...) DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

A indicada afronta ao art. 884 do CC e ao art. 12, parágrafo único, da 
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Superior Tribunal de Justiça

Lei 8.429/1991 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo 

de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 

inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 

não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PLANO APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA. ATÉ O MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA 
COMO CREDOR DAS RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER 
OBJETO DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE DISTRATO. DISCUSSÃO EM 
SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO A PATRIMÔNIO DE 
AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE CREDORES 
FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO DE 
SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). 
PRAZO DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA 
A CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
COMO VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda 
que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que 
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
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TARIFA MÍNIMA, MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. 
APONTADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. ALEGADA INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E 
VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL 
MEDIDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor 

sobre os arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, 
atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, 
em que existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve 
ser aplicada a tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a 
fim de que, quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo 
condomínio, de acordo com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no 
REsp 997.405/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/11/2009). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2021; 
EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em 
conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).

Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 

12, da Lei 8.429/92), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da 

dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 

7/STJ, salvo se, da leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade na 

aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 

1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 

1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no 

REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 

17/3/2017" (AgInt no REsp 1.702.930/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
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Turma, DJe 20.10.2020).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.305.017 / BA
Número Registro: 2023/0058733-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000751820038050261 0000075182003805026150000 00049459320158050000 49459320158050000
751820038050261 75182003805026150000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARILTON DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO - BA004771

VIVIAN VASCONCELOS DOS REIS SANTOS - BA033531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARILTON DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO - BA004771

VIVIAN VASCONCELOS DOS REIS SANTOS - BA033531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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